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Projeto PLANO DIRETOR dos pequenos empreendedores do  comercio empreendedor ambulantes LOCAL de trabalho FIXO na CIDADE.

Projeto do Comércio Empreendedor da Cidade de são Paulo.

Disciplina o exercício do comércio ou prestação de serviços Nas vias Logradouro públicos, Comercio empreendedores do comercio ambulantes em local de trabalho fixo nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo.

presidente da câmara municipal de são Paulo, de acordo com a 7. do art. 42 da lei orgânica do município de são Paulo, promulga a seguinte lei:

Art.1 - Fica disciplinado o exercício do  comércio ou prestação de serviços do Comercio empreendedores  ambulantes nas vias e logradouros públicos do Município de São Paulo, observados os critérios e as disposições instituídos neste plano diretor.

Capitulo I

Da Conceituação e Atribuições

Art.2- O comércio e a prestação de serviços nas vias e logradouros públicos poderão ser exercido, em caráter de Organização e de forma Organizada  , por um período de cada  12 meses podendo ser renováveis automaticamente mediante a apresentação do requerimento  na respectiva subprefeitura regional, desde que atenda os requisitos legais por profissional autônomo, de acordo com as determinações contidas neste plano diretor,

Art.3 - Considera-se vendedor ou prestador de serviço nas vias e logradouros público, reconhecimento como pequenos empreendedores  do comercio AMBULANTE, a pessoa física, civilmente capaz, que exerça atividades licitas por conta própria ou mediante relação de cadrastamento, desde que devidamente autorizado pelo Poder Público competente.

Parágrafo primeiro No caso de recadastramento os atuais permissionário terão preferência de permanência no local em que estejam trabalhando”

Art.4 - Do ponto de vista da condição física do Comercio empreendedor Ambulante e das cominações previstas neste plano diretor da lei, Ou Comercio empreendedor local fixo  ambulantes ficam divididos nas seguintes categorias:

A - Deficiente físico de natureza grave

B - Deficiente físico de capacidade reduzida e sexagenária.

C- Fisicamente capazes.

Parágrafo primeiro - Enquadra-se na categoria “A”, as pessoas portadoras de cegueira, falta de membros inferiores ou superiores ou outras deficiências que se equiparam, conforme definido no artigo 1.da lei 5.440 de 20/12/1.957.

Parágrafo segundo - Enquadra-se na categoria “B”, as pessoas que, não satisfazendo o no parágrafo anterior,sejam portadoras de deficiências físicas que as impossibilitem de exercer atividades normais de trabalho, atestadas por laudo médico expedido por órgão municipal, e, aquelas que, mesmo normais, tenham mais de 60 (sessenta) anos de idade.

Parágrafos segundo fisicamente capazes. Enquadra-se na categoria C as pessoas que, mesmo normais, tenham mais de 40 (quarenta)  anos  de idade.

Art.5 - Do ponto de vista da forma com que a atividade è exercida, pelo comercio empreendedor Ambulantes são classificados como:

A - Efetivos

B - De local de trabalho móvel

C - De local de trabalho fixo

Parágrafo primeiro - Efetivos, são pequeno empreendedor do comercio Ambulantes que exercem a sua atividade carregando junto ao corpo a sua mercadoria ou equipamento e em circulação.

Parágrafo segundo-De local de trabalho móvel, são o pequeno empreendedor do comercio Ambulantes que exercem a sua atividade com o auxilio de veículos automotivos ou não, ou equipamentos desmontáveis e removíveis, parando em locais permitidos de vias e logradouros públicos.

Parágrafo terceiro-De local de trabalho fixo,são pequeno empreendedor do comercio ambulantes que exercem a sua atividade em barracas não removíveis em locais previamente designados de vias e logradouros públicos como shopping popular.

Parágrafo quarto Subprefeitura Regionais e a Comissão permanente do Comercio empreendedores  ambulante, com auxilio dos órgãos competentes da subprefeitura regional deverão  definir e implantar locais de trabalho em bolsões  linaeares do Comercio  empreendedor,

Art.6 - Para efeito do que dispõe esta lei entende-se como:

a) - Área de atuação – os bairros do Município de São Paulo onde a atividade for regulamentada.

b)–Praças.de atuação- logradouros públicos onde a atividade for regulamentada.

c) - Ruas de atuação - as vias públicas onde a atividade for regulamentada.

d) –shopping popular Bolsões linaeares  de Comércio- áreas de comercialização, implantadas pela subPrefeitura, através de órgãos competentes, com infra-estrutura adequada,que atenda a objetivo turístico do local e da cidade.(Bolsões Linheare Shopping Popular).

Art.7 - Fica criada em cada Subprefeitura uma Comissão Permanente do Ambulante, para regulamentar e controlar esta atividade, obedecida à política geral dada a matéria, constituída por representante de Associações Cooperativas e Sindicatos do Comercio empreendedor  Ambulante, de local de trabalho  fixo de Associações e Sindicatos do Comércio estabelecido, da população através,de suas representações organizadas em.cada subprefeitura  Municipal.

Parágrafo primeiro - As comissões serão constituídas e regidas por Ato da Secretaria Municipal das Subprefeituras (SMSP).

Art.8 - Compete à Comissão Permanente do Comercio empreendedor   Ambulante: local fixo,

A)- Indicar as Áreas, Praças e Ruas de Atuação e o local de trabalho local Fixo para o exercício da atividade do comercio pequeno empreendedor  do comercio Ambulante.

a) Indicar os locais para a implantação dos (bolsões.lineares) do pequeno empreendedor do comércio (ambulantes).

b) Relacionar os produtos e serviços a serem comercializados e prestados.

c) Dirimir as duvidas surgidas na aplicação da presente lei,na sua jurisdição competente.

Art.9 - Fica delegada a Subprefeitura, ouvida a Comissão Permanente do Ambulante, a competência de baixar os Atos atinentes ao Comércio de Ambulantes e a prestação de serviços em vias e logradouros públicos da sua Subprefeitura, em especial:

a) - A fixação das áreas, praças e ruas de Atuação com os respectivos locais de trabalhos  Fixos do pequeno empreendedor do  comercio ambulantes.

b) - A lista de produtos que poderão ser comercializados e os serviços prestados, respeitados as normas de controle sanitário

e de Saúde Pública.

c)– A expedição do respectivo Termo de Permissão de Uso (TPU)ao  do pequeno empreendedor do comercio ambulantes.

d) A revogação  da licença do permissionário dar-se à  após sindicância instaurada pela A subprefeitura Regional, ouvida a Comissão permanente do Comercio do pequeno empreendedor Ambulante, e executada pela  A subprefeitura Regional.

e) Em caso de falecimento do permissionário, o cônjuge c terá trinta dias para procurar a respectiva Regional e lhe serà permitido utilizar o ponto ate o termino  do prazo de permissão, previsto neste plano diretor  com o aval da  comissão permanente dos pequeno empreendedores do comercio ambulantes,

Art.10 - Na fixação dos pontos,praças e ruas de atuação, será obedecida a seguinte escala de prioridade de uso da via pública:

a - Circulação de pedestres e veículos.

b - Estacionamento de pedestres, tais como: pontos de ônibus, filas de cinemas, saídas e entradas de escolas, repartições públicas, agência bancária, hospitais, farmácias,cemitérios e estabelecimentos assemelhados.

c - Paradas de veículos, transportes coletivos, assim considerados ônibus e táxis, veículos de carga e para descarga.

d - Preservação de espaços significativos de valores histórico, cultural e cívico.

e – Instalação de equipamentos públicos (orelhão, caixa de correio, etc...)

Art.11 - A utilização das vias e logradouros públicos será feita através de Permissão de Uso, renovação a titulo de cada 12 messe renovado, pessoal e intransferível,que poderá ser cada 12 messe  renovado a qualquer tempo, a juízo da Subprefeitura,  ao interessado qualquer permissionário  terá direto  da renovação cada 12 messe.

Parágrafo único – A Subprefeitura notificará o permissionário de sua respectiva jurisdição, com prazo não inferior 30 (trinta) dias, quando da revogação de Permissão de Uso. Em cossunta a comissão permanente do pequeno empreendedor do comercio ambulantes;

Art.12 - Para exercer a atividade previsto neste plano diretor  lei, será cobrado preço público,a ser determinado pela Secretaria Municipal das Subprefeituras, de acordo com o valor do metro quadrado da Planta Genérica de Valores determinados com base no valor do metro quadra 61 do setor 002 praça da se fixado pela planta genérica de valores do exercício vigente , ajustados  cada subprefeitura e a localização do respectivo ponto em área de atuação .

1o)O calculo dos preços pùblicos devidos pelos permissionário será efetuado mediante a multiplicação da importância referida no item anterior pelos coeficientes  abaixo.

2o)Coeficiente de 0,296 para as  subprefeituras da lapa, Mooca, pinheiros, Santana/Tucuruvi, santo Amaro, se e V Mariana;

3o)Coeficiente de 0o237 para  as subprefeituras ARICANDUVA, Butantã,

Ipiranga, Itaquera, Jabaquara, penha, são Miguel,Vala prudente/Sapopemba, Vala Maria/Vila Guilherme;

4o)Coeficiente de 0.177 para as subprefeituras de campo limpo casa Vede/

5o)Cachoeinha,Cidade Ademar, Cidade Tiradentes, Emerlino Matarazzo,

6o)Freguesia do O/ Brasilandia,guaianazes,Itaim paulista,M

7o )boi Mirim, parelheiros, perus, Pirituba, são Mateus,Socorro,Tremembè/Jaçanã”.

8o )vALOR acima calculado corresponde ao metro quadrado do equipamento e devera ser multiplicado pela área total  do mesmo para se obter o valor relativo à permissão.

9o) Para cada exercício fiscal o preço público determinado conforme o item anterior será transformado em número nas Unidades Fiscais de Referência – ufir de Janeiro do ano que deu origem ao débito e será recolhido pelo valor em Reais que lhe correspondem na data do recolhimento. A cobrança do

preço público pode era ser feita em quatro parcelas trimestrais, vencendo cada uma nos últimos dias útil do trimestre civil correspondente..

Capitulo II

Da permisáo

Art.13 - A Permissão de Uso é uma outorga unilateral feita pelo Poder Público Municipal à pessoa física que satisfaçam as disposições deste plano diretor em  lei.

Art.14 - Os pedidos de Permissão de Uso de que trata esta lei deverão ser formalizados através de requerimento dirigido à respectiva Subprefeitura e instruído com os seguintes documento:

1O  - Cédula de Identidade.

2O  TITULO DE ELEITORAL DA CAPITAL

3O CERTIDÃO DE NASCIMENTO DE FILHO MENORES DE 16 (DEZESSEIS) ANOS;

4O  - Comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPF).

5O  - Comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM).

6O  - Atestado de antecedentes.

7O  - Comprovante de residência no Município de São Paulo.

8O  - Ficha de saúde , fornecida por órgão Municipal competente, da qual conste que o interessado não é portador de moléstia contagiosa, infecto-contagiosa ou repugnante.

9O  - Atestado médico que declare o grau de deficiência física,nos termos da lei numero 5.440/57., expedido por órgão Municipal competente, quando for o caso.

10 –PROVA DE FILIAÇÃO A ASSOCIAÇÃO COOPERATIVA E/OU SINDICATO COM REPRESENTADO A CATEGORIA.

11O COPIA DA DECLARAÇÃO  DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FISICA DO EXERCICIO ANTERIOR.

Art.15 - Da Permissão de Uso devera constar obrigatoriamente:

1o))  - Nome do permissionário,com foto 5x7, Local designado para O exercício da atividade com identificação de ponto.

2o )  - O número do permissionário (TPU) que conte RG CPF  CCM.

3o )- Descrição do ramo de atividade.

4O )  Prazo máximo de validade do TPU.cada 12 doze messes renováveis

5o)  - Horário de exercício da atividade. Centros de atacado  da 7,00 hora as de 18horas e  comercio de varejo da 9 às 21 horas

6o)  Número do processo referente à permissão.

7o )- Nome do auxiliar, RG CPF quando for o caso.

8o)Os pretendentes a novas permissão para o exercício da atividade  do pequeno empreendedor do comercio ambulante terão que preencher os requisitos legais e apresentar documentos, expedidos pela subprefeitura  Municipal de são Paulo, que comprovem terem os requerente já exercido tal atividade.

Art.16 - Como objetivos de se criar oportunidade permanente às pessoas que deseja iniciar-se nesta atividade e de se induzir aos permissionários do Comercio EMPREENDEDOR  se prepararem para exercer a atividade formal do pequeno empreendedor no  comércio e de seu ramo de negócio, fica estabelecidos os seguintes prazos máximos para as permissões, uso sem prejuízo de disposto no artigo 11. desta lei e seu parágrafo único.

1O  A CATEGORIA “A” DO PEQUENO EMPREDEDOR do comercio AMBULANTE RENOVADO ACADA 12 (DOZE) MESES,

2O A COTEGORIA “B” DO Comercio EMPREENDEDOR  AMBULANTE; RENOVADO A CADA 12 (DOZE) MESSE ,

3O A CATEGORIA “C” DO Comercio

EMPREENDEDOR  AMBULANTE; RENOVADO A CADA 12 (DOZE) MESES;
Art.17 - Os locais de trabalho Fixos e a sua distribuição entre os interessados serão determinados no habito de cada Subprefeitura, observando-se a ordem de antiguidade no comércio ambulante através de documento expedido pela Subprefeitura Municipal, cabendo aos mais antigos a preferência para escolha do local Fixo de trabalho do tipo de equipamento (padronizado).

Parágrafo primeiro - O local de trabalho Fixos estabelecidos em cada Subprefeitura serão destinados preferencialmente ao pequeno empreendedor Ambulantes das categorias “A” e “B” definidos nesta lei, ate a soma das mesmas alcançar o limite máximo de 2/3 dois terços das partes designadas, ficando o local de trabalho remanescentes aos Ambulantes da categoria “C”.

Parágrafo segundo - Uma praça, rua de atuação deverá abrigar sempre ambulantes de mesma categoria, já definidas neste plano direto  lei.

Art 18 - A mudança de local designado, do local de trabalho  fixo ou ramo de atividade poderá ser concedida pela Subprefeitura, mediante requerimento do interessado que deverá ser deferido ou em prazo de 30 (trinta) dia da data do protocolo do recebimento.ao conhecimento da comissão  permanente,

Parágrafo primeiro - Enquanto aguardar a decisão sobre o seu requerimento, o permissionário deverá continuar exercendo a sua atividade no local inicial, sob pena de perda ou indeferimento.

Art.19 - A não utilização do local de trabalho fixo, pelo prazo máximo de 90 (noventa) dias, implicará na perda do mesmo, considerando como vago o respectivo local.

Art.20 - Não havendo pedido de renovação da permissão, respeitado o parágrafo único do artigo 17. desta lei,após 90 (noventa) dias do seu vencimento, a mesma será considerada automaticamente como cancelada.

Art.21 – A Subprefeitura,ao regulamentarem a atividade do pequeno empreendedor do comercio  ambulantes em sua jurisdição, deverão determinar as vias e logradouros públicos onde será terminantemente proibido a sua presença e atuação, dadas às características inadequadas dos mesmos para essas atividades.

Capitulo III

Do Auxiliar

Art.22 – DO Comercio

Empreendedor Ambulante da Categoria “A” poderão fazer uso de até 2 (dois)  que os auxiliar, enquanto que os da Categoria “B” poderão fazer de atè  2 (dois). Os  auxilia da

Categoria ‘ “C” poderão fazer uso de atè 1 (um) auxiliar aqui mencionados serão regidos pela legislação em vigor permanente.

Art.23 - Para o seu registro na respectiva Subprefeitura, o auxiliar deverá apresentar os documentos RG CPF por ela determinada reservado o direito de ser recusado o pedido daqueles que cujos antecedentes não o recomendam para a atividade.

Capitulo IV

Do Equipamento

Art.24 - No exercício das atividades do Comercio empreendedor  Ambulante, previstas neste plano direto  lei,será permitido o uso dos seguintes equipamentos: altura  dois metro em vinte por um em meio  de comprimento  por uma largura,

1O  - Modelo A - Desmontáveis e removíveis, com as dimensões máximas de 1,50 (um e cinqüenta comprimento)  (largura 1 MT um ,metro).

2O  Modelo B - Fixo,com dimensões máximas de 1,50 cinqüenta por um  metro de largura  E altura máxima de 2,20(dois) (metros. vinte). E altura máxima de 2,20(dois e vinte) metros.combretura 2.30 dois metros e trinta,

Parágrafo primeiro - O modelo B,destina-se apenas ao pequeno empreendedor Ambulantes da categoria “A”, enquanto que o modelo “A”, destina-se a todo o pequeno empreendedor Ambulantes.

Parágrafo segundo - Os equipamentos previstos nesta lei serão padronizados por portaria da Subprefeitura municipal das Subprefeituras (SMSP) ,obedecidas às características de áreas de atuação

Parágrafo terceiro – dO pequeno empreendedor  Ambulante de ponto móvel e fixo  independem da padronização prevista no parágrafo anterior.teens,que usa colete para trabalho com siga da cada região  de trabalho PARÁGRAFO QUATRO PODERÁ A SUBPREFEITURA PADRONIZAR EQUIPAMENTOS PARA ATENDE AS CONDIÇÕES ESPECIAS DE TURISMOS DE CADA LOCAIS DE TRABALHO

todos os  pequenos empreendedores do  comercio ambulantes teen  que esta  usado  colete padronizado com SIGLA     da região , de cada subprefeitura

Art.25 - No equipamento do permissionário deverá estar previsto em local um recipiente de coleta de lixo decorrente da sua atividade, bem como cartão de identificação em local visível e apropriado.

Art.26 - A liberação do tipo de equipamento para determinada rua de atuação devera levar em conta a restrição de que,após a sua instalação a largura remanescente da calçada no local,não  seja inferior a 1,50~(um e meio) metros a para a circulação de pedestres.

Art.27 - À distância entre equipamento deverão obedecer aos seguintes critérios à subprefeitura fará trafeirença de local de trabalho atrave de processo solicitação;

MODELO “PELO MENOS  10 (DEZ) METROS”.

Modelo.”B” - Pelo menos 10 (dez) metros

Art.28 - Não poderá ser instalados equipamentos:

1O A menos de 10 (dez) metros da estação de embarque e desembarque de metroviárias,e ferroviárias e aeroportos,

2o Amenos de 03 (três) metros de ponto  ou abrigo de ônibus ou táxis.

3o  a menos de (dez) metros   de monumentos  w bens tombados

4o  em frente a guias rebaixadas.

5o em frente a portões de acesso a edifícios  e repartições públicas, quartéis , hospitais, farmácias, banco e estabelecimento, ensino  seus portões de acesso,

6o A menos de (dez) metros dos portões de acesso de qualquer estabelecimento de ensino,

7o  em frente a residências;

Capitulo V

Dos Bolsões linheare

Art. 29 – As Subprefeituras deverão relacionar áreas de sua jurisdição e locais disponíveis para implantação de bolsões linheare do pequeno empreendedor comércio conforme já foi determinado anteriormente.

Art. 30 - No prazo de 90(noventa) dias a contar da aprovação desta lei, do pequeno empreendedores a Secretaria Municipal das Subprefeituras com auxilio dos órgãos competentes da Subprefeitura, deverá elabora e apresentar a Senhora Prefeito (o.), projeto básico de implantação de bolsões linheare do pequeno empreendedores  do comércio ambulantes.

Parágrafo único - A colaboração da iniciativa privada é desejável e permitida, desde que atenda ao interesse público.

Capitulo VI

Dos deveres e das proibições

Art.31 - Alem de outras obrigações previstas .nou plano direto, são deveres do pequeno empreendedores  Ambulante:

1o  - Portar o Termo de Permissão de Uso, o cartão de identificação e outros determinados quando da expedição da permissão:

2o  - Portar o comprovante de pagamento dos preços públicos e de outros impostos devidos conforme este plano direto e outras disposições vigentes.

3o  - Exercer pessoalmente a sua atividade.

4o  – Demonstrar em ponta rigorosa higiene pessoal, bem como do seu equipamento.

5o- Conservar o equipamento dentro das especificações prescritas pela Subprefeitura.

6o  - Vender produtos em bom estado de conservação e de acordo com a legislação vigente.

7o  - Usar papel e sacolas adequado para embrulhar os gêneros alimentícios,

8o  - Manter limpo o seu local de trabalho,obedecendo no que couber o disposto na lei 7775/72.

9o  - Observar irrepreensível compostura e polidez no trato público.

(Não será permitido praticar de jogos trabalhar se camisa ou utilizar aparelhos sonoros para a divulgação dos ou serviços).

10 - Respeitar o horário de trabalho determinado pela Subprefeitura.da SE Ficando desta forma  permitido na areia Da Rua 25 de Março das atividades comercias e de serviços  ali  desenvolvidos   inclusive aos domingo e feriados os horários da 7.00 da manha às 19.00 horas desta lei , para os fins do disposto na presente lei, o poder publico municipal poderá efetuar convenio com a iniciativa privada e/ou  escolas de arquitetura e urbanismo para o desenvolvimento de projeto  urbanístico que promova  as adaptações necessárias a implantação da Rua 25 de Março e . as demais areias 8.30 horas da manha  as.21.00 horas shopping popular das 8.30  hora as 21.00 hora em sábado e domingos,

11 - Afixar sobre as mercadorias,de modo bem visível.a indicação de seu preço observando os tabelamentos existentes.

12 - Conservar devidamente aferidos os pesos e balanças utilizados no seu negócio

13 - Exibir, quando solicitado pela fiscalização,o documento fiscal de origem, relativos aos produtos comercializados.

14 - Cumpri ordens, instruções e chamadas do Poder Público competente.

Aprova e criar, ouvida a  Comissão permanente do pequeno empreendedor do comercio ambulantes, quantidade de empreendedores efetivos na área sob jurisdição da subprefeitura;

Art.32 - É proibido ao pequeno empreendedor em  local de trabalho fixo

a)- Ceder a terceiros,a qualquer titulo,a sua permissão de uso, de local de trabalho fixo ou equipamento:

b)-adulterar ou rasurar documentos necessÁrios a sua atividade.

C) - comercializar produtos tóxicos, farmacêuticos, inflamáveis ou explosivos, fogos de artifícios, bebidos alcoólicas, animais vivos ou embalsamados, ,e alimentos em desacordo com as normas higiênico-sanitárias.

f)-  demonstrar rigorosa higiene  pessoal, bem do seu equipamento; Comercializar mercadorias ou prestar serviços em desacordo com a sua Permissão.

Conservar o equipamento dentro das especificações e prescritas pela  Administração municipal,

f) Vender produtos em  bom estado  de conservação e de acordo com  legislação  vigente;

g) Usar sacola papel adequado para embrulhar  os gêneros  alimentícios,

h) Manter limpo o seu local de trabalho, obedecendo  no que couber o disposto na lei n 7.775/13/09/72,

i) Observar irrepreensível compostura e polidez no trato público;

j) Respeitar o horário de trabalho  determinado pela subprefeitura;

k) afixar sobre as mercadorias, de modo bem visível, a indicação  do seu preço, observando os tabelamentos existentes;

l) conservar devidamente aferidos os pesos balanças utilizados no seu negócio;

m) exibir, quando solicitado  pela fiscalização , o documento fiscal de origem relativa aos produtos comercializados;

n) cumprir  ordens e instruções  do regimento entrenó de cada subprefeitura e  da comissão permanente  do pequeno empreendedor do comercio ambulantes;

o) sendo expressamente proibido a pratica de jogos, e o trabalho sem camisa. Bem como a utilização  de aparelhos de som para divulgação de seus produtos;

p) compromisso legal questões  fiscais e tributarias com as  três secretaria da fazenda junto à prefeitura governo do estado  federal ou CNPJ para pequeno empreendedor do comercio ambulantes;

q) A prefeitura Dara  autorização para pequeno empreendedor do comercio ambulante, para adeqüei ou CNPJ junto à secretaria da fazenda do estado  de são Paulo,

r) com endereço residencial e local de trabalho nas vias e lougradoro públicos  da cidade são Paulo

CAPITULO VII

Das Penalidades

Art.33– O descumprimento no disposto do artigo 32 letra (A,a R) constitui infração passível de multa a ser determinada pela Subprefeitura podendo chegar ate a cassação da Permissão de Uso.com á Provação da  comissão permanente do pequeno empreendedor  do comercio ambulantes verificador em reunião

CAPITULO VIII

DA FISCALIZAÇÃO

ART 34 A Fiscalização sol poderá  sem exercido por agente ventou que e  funcionário da subprefeitura, designado  para o cargo de fiscal de apoio apreensão  como ou Agente ventou;

ART- 35 A Fiscalização obedecera aos seguintes critérios;
A Fiscalização obedecerá aos seguintes critérios:não poderão  apreender documento è mercadoria  do permissionário  sim multa quando  houvera infração

1o  Orientação  informando o  infrator  da impossibilidade de permanecer naquele local;

2o Notificar  o infrator das penalidades a que está  sujeito. Leva ao cloecimento da comissão permanente do pequeno empreendedor do comercio ambulante CPA;

3o  Advertir  o infrator que sua punição na reincidência será Onerosa;

4o Lavar auto de multa no valor de 01 vezes a taxa  paga pela outorga do TPU, e apreender as mercadorias do infrator

5o Lava segunda auto de multa no valor de 02  vezes a taxa paga pela outorga do TPU, e  permissionário que tive  ou TPU Não serão  apreender as mercadorias do infrator sim multa,

parágrafo único no item 5 às mercadorias deveu  ser aprendido  e relacionadas nos respectivos autos de infração  alem de lacradas  em sacos próprios. Devendo os mesmo dar entrada nos depósitos  da subprefeitura ;

parágrafo primeiro sempre com  apoio da Guarda Civil Municipal;

parágrafo segundo  Constatado  apreensão  indevida , a subprefeitura fará a devolução  imediatamente sem    onu  para apreendida Mercadoria, e mercadoria com nota fiscal , apreendida  apois pagamento da taxa de multa terão devolução em mediatamente;

Art 36  junto à fiscalização deverá  manter um represente de comissão permanente  acompanhador em áreas de atuação da fiscalização

Art 37 O corpo da fiscalização das subprefeituras deverá trabalhar  em parceria com entidade com representação  em   Cooperativa Associação e sindicato ; a fiscalização   em forma de rodízio não podendo  permanecer em uma mesma área por período  superior  a 30 (trinta) dias;

Art 38 A fiscalização quando da verificação do permissionario portador deficiência visual deverá faze –lo  na presença do auxiliar  do mesmo.

Art 39 poderá a subprefeitura em parceria com as entidades  do pequeno  comercio  empreendedor do comercio ambulante com  convênios  com  a Cooperativa estabelecer uma  fiscalização  auxiliar relativa aos itens  1e 2 do artigo anterior;

Art 40  A ausência por mais de 10 (dez) dias do permissionario  só poderá ser autorizada pelo subprefeito através de processo  na sua jurisdição ;

CAITULO IX

DOS  HORARIOS  E  LOCAL  DE  TRABALHO

Art 41 A subprefeitura poderá faz cadastramento do ambulante em  havendo  interessado  estabelecer horários especiais  e noturnos da  (21.00 ás 7.00) para  a pratica  do  pequeno empreendedor do comercio ambulante  cobrando para tanto  nova taxa para   termo de permissão de uso  ou TPU  parágrafo Único deverá  ter preferência ao horário noturno  àquele que não  tenha  obtido o TPU no horário normal, e ainda atenda o artigo  XX desta lei.

Art 42 – A subprefeitura poderá em havendo interessados estabelecer pontos especiais aos turismos  para funcionamento domingo e feriados, do comercio empreendedor ambulante  (feiras de artesanato,  culturais e comemorativas).  (Em feriados e finais  de semana  sábado  e domingo)

Parágrafo primeiro deverá ter preferência ao ponto especial aquele  que não tenha obtido o  termo permissão  TPU  no horário normal , e ainda atenda o artigo  desta  lei sábado domingo e feriados enfrenta natalina. Ao final do Ano  por vinte quatro hora de trabalho  nesta  cidade ;

parágrafo segundo A taxa pela  outorga do TPU  especial  devera ser no mínimo 55% do valor da taxa normal
Capitulo X

Disposição Final

Art.43 - A Secretaria Municipal das Subprefeituras, devera, prazo de 45 (quarenta e cinco) dias da aprovação deste plano diretor da cidade são Paulo, baixar normas e Ato de Constituição das Comissões previstas neste plano direto do pequeno empreendedor do comercio ambulantes

Art.44 - Os casos omissos neste plano diretor da cidade são Paulo  serão solucionados pela Secretaria Municipal das subprefeituras SMSP,ouvidas as Comissões Permanentes do pequeno empreendedor  Ambulante das Subprefeituras.

Art.45 - Durante o prazo concedido no artigo 35 deste plano diretor da cidade de ~são Paulo , a implantação das normas estabelecidas na presente plano diretor da cidade de são Paulo ficará sob a responsabilidade direta e imediata da Subprefeitura.

Art 46 - As despesas decorrentes da implantação deste plano diretor pequeno empreendedor correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.Subprefeitura.

Art.47 - regulamentação deste projeto, no prazo de 60(sessenta) dias a contar da sua aprovação.

Art.48 -.projeto do plano diretor da cidade de São paulo disposições anteriores, em especial os decretos 42.600,de 11 de novembro de 2002 decretos e nº.27.660,de 22 de fevereiro de 1989.constantes da lei no 13.399 de 1o  de agosto de 2002 reveza constantes na lei 11.111/91 e 11.112 ambas 31 de outubro de /91 lei 13.866/2004 portaria 073 e 074/2002 058/2006  da subprefeitura se ;

JUSTUCATUVA

TEM ESTA PROPOSTURA a finalidade de proporcionar ao Executivo  Municipal  uma legislação definitiva para regular o exercicio do pequeno empreendedor  do comercio ou prestação de Serviços do comercio ambulantes nas vias e logradouros pùblicos do Município  de são Paulo.

Distribuídos neste plano diretor  seus textos, encontrarão capítulos onde se poderá perceber a Conceituação e Atribuições A permissão; O Auxiliar O Equipamento, Os shopping popular Os Bolsões de comercio, Os Deveres e as proibições; As penalidades e as Disposições finais  devidamente  explicadas e  da se regulamentadas  possibilitando Rápido junto do que se propõe.

Decreto lei 42.600/11/2002 e decreto lei 13.866/2004 e decreto 11.111/91 e 11.112/91e decreto lei 11.039/91.

Sendo assim, esperando dos Nobres Vereadores a atenção  e estudo que este  projeto de lei  necessita  esta entidade em Aguardamos o pronunciamento favorável a este projeto em muito Ao Nobres Vereadores da Câmara Municipal  de São Paulo.

SOU BRASILEIRO E TER MEU VALOR.

Apoio da cooperativa dos trabalhadores fila e vendedores ambulantes da cidade de são Paulo,COOPAMB

Confederação nacional do comercio ambulantes, CONAM.

Sindicato dos trabalhadores e vendedores ambulantes do estado de são paulo, SINTRAVASP

Associação dos vendedores ambulantes em nas vias em logradouro publuco da cidade de são paulo , AVACSP.

Elaboração da  diretoria geral da Coopamb Conam  sintravasp  Avacsp de São Paulo em 10 de Maio  de 2006.

 SR ARMANADO ALVES DOS SANTOS ,

KATIA MARIA LOURUSSO,

Sim deus e por nos quem será conta nos

Armando Alves dos Santos

Presidente Confederação

Nacional do Comercio

Ambulantes CONAM -Kátia Maria Lourusso

1O Secretaria da Cooperativa

Dos trabalhadores e

Vendedores Ambulantes da

Cidade São Paulo COOPAMB

VAI-VAI BRASIL SOU DO COMERCIO EMPREENDEDOR ESTOU AQUI.
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